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INTRODUÇÃO 

Este artigo se dedica à exposição e análise dos dados relativos à pesquisa intitulada: 
o trabalho de assistentes sociais no âmbito da assistência estudantil da Universidade Federal 
da Bahia (UFBA). A pesquisa definiu como objetivo geral: analisar o trabalho de assistentes 
sociais na assistência estudantil da UFBA, e como objetivos específicos: caracterizar a assistência 
estudantil promovida pela UFBA; descrever o perfil profissional das (os) assistentes sociais que 
trabalham na assistência estudantil da instituição; analisar as condições de trabalho das (os) 
assistentes sociais na assistência estudantil, e identificar e analisar as requisições, as demandas e 
respostas profissionais das (os) assistentes sociais na assistência estudantil da Universidade. 

 Quanto à metodologia, o estudo partiu de um levantamento bibliográfico, de uma 
análise documental e de uma pesquisa empírica. A pesquisa empírica ocorreu a partir da 
aplicação de um questionário on-line com 43 questões subsidiadas no roteiro de descrição 
do processo de trabalho coletivo no qual se insere as (os) assistentes sociais1e foi estruturado 
a partir de três eixos, contemplando questões relativas ao Perfil Profissional; Condições de 
Trabalho e Requisições, Demandas e Respostas Profissionais. 

 Ampliar o conhecimento sobre o trabalho de assistentes sociais na assistência estu-
dantil exigiu uma maior compreensão sobre o processo de constituição da oferta de ensino 
superior no Brasil, bem como sobre as transformações ocorridas no seu interior sob o domínio 
do capital, caracterizadas pela tendência de aumento da escolarização da classe trabalhadora e 
as determinações para requisição de assistentes sociais para trabalhar no âmbito da assistência 
estudantil, com o objetivo de atender às expressões da “questão social”. 

O estudo permitiu caracterizar o trabalho de assistentes sociais na assistência estudan-
til da UFBA a partir da exposição e análise dos dados relativos ao trabalho destas (es) profissio-
nais na PROAE, entendendo que as IFES se constituem como espaços sócio-ocupacionais com 
variadas possibilidades para o trabalho profissional.  

1 Documento disponibilizado pelo Professor Ney Luiz Teixeira de Almeida – Doutor em Educação pela UFF e 
professor adjunto da Faculdade de Serviço Social da UERJ, no curso “Sistematização da atividade profissional 
do Serviço Social”, promovido pela coordenação de Desenvolvimento Humano, da Pró-Reitoria de Desenvol-
vimento de Pessoas, em parceria com a Pró-Reitoria de Ações Afirmativas e Assistência Estudantil (PROAE) da 
Universidade Federal da Bahia, realizado no período de 03 a 06 de outubro de 2017, com carga horária total 
de 48 horas.   

https://doi.org/10.47519/eiae.p6c2
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A CARACTERIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL DA UNIVERSI-
DADE FEDERAL DA BAHIA 

 O lócus da pesquisa é a UFBA, instituição que se estabeleceu no Brasil após a 
chegada da Família Real Portuguesa no país, em 1808. Constituiu-se a partir da conjunção 
de unidades preexistentes, tornando-se universidade através do Decreto-Lei nº 9.155, de 
08 de abril de 1946, sendo até então a única instituição federal de ensino superior público 
no estado da Bahia.  

A UFBA é uma instituição multicampi, com instalação de unidades universitárias 
em Salvador, Vitória da Conquista e Camaçari. De acordo com o Plano de Desenvolvimento 
Institucional – PDI 2018-2022, a Universidade dispõe de 106 cursos de graduação, com 
39.795 estudantes matriculadas (os) e 143 cursos de pós-graduação, com 6.172 estudantes 
matriculadas (os). É constituída por oito Pró-Reitorias, e a Pró-Reitoria de Ações Afirmativas 
e Assistência Estudantil (PROAE), espaço sócio-ocupacional onde trabalham as (os) profis-
sionais, objeto desta investigação, é a mais recente entre as Pró-Reitorias, criada em 2006 
como Pró-Reitoria de Assistência Estudantil, e em 2009, passa a ser denominada Pró-Reitoria 
de Ações Afirmativas e Assistência Estudantil, encarregada pelo planejamento, fomento, su-
pervisão, avaliação e controle dos programas e ações nas duas dimensões que lhes estruturam 
(UFBA, 2013).  

Diante das suas obrigações legais, a PROAE tem desenvolvido projetos e ações com 
a finalidade de assegurar a permanência, através da assistência estudantil, às (aos) estudantes 
em situação de vulnerabilidade social para enfrentamento das persistentes “desigualdades so-
ciais e a discriminação de grupos historicamente excluídos dos espaços legitimados de poder, 
a saber: mulheres, negros(as), indígenas, comunidade LGBT, pessoas com necessidades espe-
ciais, ciganos(as), dentre outros grupos” (UFBA, s/d, s/p).  

A sede da PROAE está localizada na Rua Caetano Moura, nº 140, Federação e 
para execução das atividades, dispõe de 1412 trabalhadoras (es) com formação em diferentes 
áreas do conhecimento, a exemplo de Administração, Enfermagem, Pedagogia, Psicologia, 
Recepcionista, Secretariado Executivo, Serviço Social, Contabilidade, além de outras  (os) 
profissionais como de Serviços Gerais, estagiárias (os), bolsistas, seguranças e porteira (os) .  

As (Os) trabalhadoras (es) livres, aos quais foi possível a venda da sua força de traba-
lho mediante a transformação de sua capacidade de trabalho em uma mercadoria, em troca 
de um salário para manutenção da subsistência, encontram-se na PROAE, contratadas (os) 
via concurso público para provimento de caráter efetivo, ou via Consolidação das Leis Tra-
balhistas (CLT).  

A remuneração destas (es) trabalhadoras (es) e a carga horária de trabalho apresen-
tam variação, tendo em vista o nível de qualificação, ou tempo necessário para preparação de 
uma força de trabalho específica, e/ou ainda tipo de contratos. As (Os) servidoras (es) subme-

2 Os números apresentados sobre a quantidade de trabalhadoras (es) lotadas (os) na PROAE podem apresentar 
variação, tendo em vista as oscilações decorrentes de aposentadoria, afastamentos de saúde e/ou capacitação, de-
missões, tendo esta última atingindo parcela significativa de trabalhadoras (es) terceirizadas (os) em decorrência 
das restrições orçamentárias impostas à universidade.
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tidas (os) ao Regime Jurídico Único (RJU) encontram-se amparadas (os) na Lei nº 11.091, de 
12 de janeiro de 20053, o que inclui o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos 
em Educação (PCCTAE). A sede da Pró-Reitoria funciona de segunda a sexta-feira, das 7:00h 
às 19:00h. As (Os) trabalhadoras (es) estão organizadas (os) em dois turnos de trabalho para 
atendimento de demandas espontâneas da população usuária.  

A PROAE é responsável por promover o acesso das (os) discentes às ações da assis-
tência estudantil promovidas na Universidade que, por sua vez, ocorre via processo seletivo, 
a partir da comprovação da situação de vulnerabilidade socioeconômica, realizada mediante 
a apresentação de documentos relativos à identificação da (o) estudante e seu núcleo familiar, 
informações e comprovações sobre as condições de vida e trabalho de cada familiar, o domi-
cílio, despesas permanentes e situação de trabalho e renda.  

Para dar prosseguimento ao processo de trabalho coletivo e combinado, desenvolvi-
do no âmbito deste espaço sócio-ocupacional, a PROAE se estrutura internamente a partir de 
três coordenações, nomeadas como: Coordenação de Ações Afirmativas, Educação e Diversi-
dade (CAAED), Coordenação de Programas de Assistência ao Estudante (CPAE), constituí-
da pelo Núcleo de Apoio ao Estudante (NAE) e Núcleo de Apoio a Pessoas com Necessidades 
Educativas Especiais (NAPE), e Coordenação de Unidades Executivas (CUE). 

Na CPAE4 estão lotadas (os) profissionais de Serviço Social, Psicologia, Pedagogia, En-
fermagem, auxiliares de enfermagem e assistentes administrativos, sendo de sua competência:  

1. coordenar processos de seleção para ingresso nos programas de moradia, restaurante universitário 

e creche; 2. cadastrar estudantes em situação de vulnerabilidade social e econômica; 3. desenvolver 

ações de apoio social aos estudantes; 4. assessorar o Pró-Reitor de Ações Afirmativas e Assistência 

Estudantil e o Conselho Social de Vida Universitária na implementação e condução das políticas de 

assistência estudantil; 5. planejar ações de avaliação e acompanhamento social; 6. realizar pesquisas 

das condições sócio-econômicas dos estudantes; 7. acompanhar o desempenho acadêmico dos estu-

dantes beneficiários; 8. colaborar com outros órgãos competentes na elaboração de projetos voltados 

para a melhoria do desempenho acadêmico de estudantes; 9. propor programas de acompanhamento 

psicossocial para estudantes; e 10. organizar atividades voltadas à qualificação das relações interpes-

soais dos estudantes que convivem nas residências estudantis (UFBA, 2013, p. 37-38) (sic). 

Segundo o documento “UFBA em Números” (2019), as ações de assistência estu-
dantil na Universidade dispuseram de R$ 36.885.333,00 (trinta e seis milhões, oitocentos e 
oitenta e cinco mil, trezentos e trinta e três reais), valor orçado em 2019 e totalmente execu-
tado durante o ano seguinte, o que permitiu manter a oferta de 818.854 benefícios, incluindo 

3 Dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, no âm-
bito das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da Educação, e dá outras providências. 
4 Vale registrar que no âmbito dessa coordenação funciona o Núcleo de Atenção à Saúde Integral da/o Estu-
dante (NASIE). O NASIE possui como competência prestar acolhimento, encaminhamentos, orientações e 
acompanhamento de estudantes cadastradas(os) nas situações relativas à saúde. Além disso, a equipe do NASIE 
é responsável pela recepção das solicitações de auxílio-saúde para aquisição de óculos e medicamentos, sem co-
bertura no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) (UFBA, s/d).
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serviços, bolsas e auxílios, disponibilizados no âmbito da Pró-Reitoria, contemplando um 
total de 9.896 discentes.  

O TRABALHO DAS (OS) ASSISTENTES SOCIAIS NA PRÓ-REITORIA 
DE AÇÕES AFIRMATIVAS E ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL DA UFBA 

Este tópico destina-se à discussão sobre a particularidade do trabalho das (os) assis-
tentes sociais na PROAE a partir da descrição do processo de trabalho no qual se inserem as 
(os) assistentes sociais, evidenciando as principais atividades desenvolvidas por esta categoria 
profissional nesse espaço sócio-ocupacional, bem como as respostas dadas por este segmento 
profissional para atender às demandas impostas pela instituição. Nas reflexões desenvolvidas 
ao longo do texto, buscar-se-á estabelecer correlações com a bibliografia estudada e experi-
ências profissionais vivenciadas por outras (os) profissionais em espaços sócio-ocupacionais, 
cujo objeto de trabalho profissional se configura como expressões da “questão social” mani-
festadas no âmbito da assistência estudantil. 

O processo de trabalho 

O Serviço Social, desde a sua profissionalização, tem assumido como uma de 
suas competências a prestação de serviços sociais às (aos) usuárias (os) das instituições 
das quais participa, integrando um processo coletivo de trabalho (Marx, 2013; Lukács, 
2013; Iamamoto, 2007). Desta maneira, parte-se da premissa que estas (es) profissionais, 
ao comporem o processo de trabalho na UFBA, se juntam a profissionais de outras áreas 
do conhecimento para dar prosseguimento ao processo de trabalho vigente, conforme ar-
gumenta Iamamato (2007). 

 Na PROAE, atualmente 13 assistentes sociais integram o processo de trabalho co-
letivo realizado na assistência estudantil, localizando-se em três diferentes campi da UFBA, 
compondo a estrutura organizacional interna de núcleos e coordenações, responsáveis pela 
execução das ações de assistência estudantil distribuídas (os) da seguinte forma: oito no NAE/
CPAE, uma na Creche, uma no NAPE, duas na COAE/IMS e uma no NOAE/ICTI. Sobre 
o quantitativo de profissionais de Serviço Social para o trabalho no campo da assistência 
estudantil, cabe registrar, trata-se de uma quantidade insuficiente para suprir o volume de 
demandas, principalmente se analisada a partir do contexto caracterizado pela elevação do 
nível de escolarização das (os) jovens brasileiras (os) via programas governamentais – REUNI, 
PNAES e Lei de Cotas –, conforme os estudos elaborados por Lima (2012).   

Atualmente, todas (os) as (os) assistentes sociais que integram a equipe de trabalho 
responsável pela execução das atividades relativas à assistência estudantil, fazem parte da car-
reira técnico-administrativa na UFBA, com ingresso via concurso público.  

A população usuária atendida na instituição tem acesso direto ao Serviço Social e os 
atendimentos podem ser realizados via agendamento prévio ou demanda espontânea, poden-
do ocorrer por decisão individual da (o) demandante ou por meio de encaminhamentos pro-
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venientes dos atendimentos realizados por demais integrantes da CPAE ou ainda decorrentes 
de outros órgãos da UFBA.  

Este espaço sócio-ocupacional, mediante a possibilidade de contato direto com a 
população usuária, se revela com grande potencial de desenvolvimento do trabalho profissio-
nal, porém as limitações decorrentes da quantidade insuficiente de profissionais constituem-
-se numa barreira. 

Durante o desenvolvimento do trabalho, as (os) profissionais deparam-se com as ex-
pressões da “questão social”, como doença, fome, dependência química, situação de moradia, 
conflitos familiares, dentre outras, que dizem respeito à população usuária e núcleos familia-
res, e demandam outras intervenções técnicas inerentes à profissão, tais como: acompanha-
mentos, encaminhamentos, atividades de natureza socioeducativa, dentre outras, as quais as 
(os) profissionais encontram entraves na execução, em decorrência das questões imediatas que 
se sobrepõem ao trabalho no cotidiano. 

Para atendimento das demandas apresentadas no âmbito da assistência estudantil, 
objeto do trabalho das (os) assistentes sociais nesse espaço ocupacional, após o recorte ins-
titucional da expressão da  “questão social” a ser atendida no seu âmbito, conforme aponta 
Iamomoto (2015), as (os) profissionais têm recorrido ao arsenal técnico-operativo, teórico-
-metodológico e ético-político, construídos ao longo do percurso histórico da profissão pelo 
conjunto da categoria profissional para responder às demandas que lhes são postas. Desta 
maneira, o Serviço Social, na tentativa de responder as demandas postas nas instituições de 
ensino superior, se propõe a realizar no âmbito de atuação da PROAE, estudos socioeco-
nômicos, encaminhamentos, orientações, acompanhamento, reuniões, planejamento, visitas 
técnicas: domiciliar e/ou institucional, plantão social, oficinas, atendimentos individuais e em 
grupo e articulação da rede socioassistencial, dentre outras atividades, conforme evidencia os 
trechos abaixo transcritos: 

Atendimento de plantão social de uma a duas vezes na semana durante um turno para fins de verificação 

das demandas e eventual concessão de acesso ao serviço de alimentação temporário, auxílio emergencial 

para situações de extrema vulnerabilidade socioeconômica com indícios de risco pessoal e social, prestação 

de orientações sobre as bolsas/auxílios, encaminhamento intrasetorial, intrainstitucional e/ou interinsti-

tucional. Além dessa atividade, que é em caráter permanente com suspensão eventual durante os 

processos seletivos da assistência estudantil, o Serviço Social promove semestralmente seleção de 

bolsa e auxílios com visão focalizada a partir da atribuição de requisitos, critérios e classificação so-

cioeconômica. O serviço social também é instado a opinar em matérias com temas pertinentes ao campo 

de atuação profissional (Assistente Social 3) (grifos nossos). 

Prestar orientação social à comunidade acadêmica (discentes, técnicos e docentes) para acesso a direi-

tos, serviços e recursos sociais; – Encaminhar estudantes às redes psicossociais municipais e estadual; 

– Orientação sobre as seleções para Chamadas e Editais da assistência estudantil na PROAE; – Seleção 

simplificada das condições socioeconômicas de estudantes para fins de auxílios da assistência estu-

dantil durante o SLS; – Orientação aos colegiados dos Programas de Pós-Graduação que adotaram as re-
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comendações da PROAE para seleção para bolsas; – Realizar estudos socioeconômicos com os usuários para 

fins de Cadastro Geral e benefícios da assistência estudantil; – Realizar atividade em grupo e entrevista 

social para subsidiar estudo socioeconômico; – Emitir pareceres, relatórios e demais documentos técnicos 

em matéria do Serviço Social; – Mediar casos envolvendo situações diversas da comunidade acadêmica 

em questões pertinentes às competências profissionais; – Organizar atividades voltadas à qualificação 

das relações interpessoais dos estudantes que convivem nas residências estudantis (Assistente Social 

7) (grifos nossos).  

As atividades acima descritas estão relacionadas ao eixo da permanência das (os) estu-
dantes nas instituições de ensino brasileiras, que buscam promover uma inclusão parcial daque-
las (es) excluídas (os) dos níveis educacionais previstos na política educacional do país. 

Na UFBA, tem crescido a demanda por participação da equipe vinculada ao NAE/
CPAE nos processos seletivos vinculados aos programas de pós-graduação da Universidade 
em três diferentes frentes: isenção de taxas de inscrição, distribuição das vagas disponibili-
zadas pelo programa e bolsas fornecidas pelas agências de fomento à pesquisa. Avalia-se que 
o aumento dessa demanda tem relação com o contexto de restrição de bolsas, mas também 
com mudanças relativas ao perfil das (os) estudantes de pós-graduação na atualidade, eviden-
ciando a necessidade do desenvolvimento de estratégias no âmbito político-legal e recursos 
(humanos e financeiros), que viabilizem a ampliação das ações de assistência estudantil as 
(aos) estudantes da pós-graduação. 

De acordo com os resultados da pesquisa empírica, o trabalho das (os) assistentes so-
ciais neste espaço sócio-ocupacional ocorre sem vinculação a um projeto específico do Serviço 
Social, conforme demonstra uma das falas das (os) assistentes sociais: “não existe sistemati-
zação de projeto de intervenção específico do Serviço Social no setor em que atuo e também 
desconheço a sua existência a nível institucional” (Assistente Social 3). O que foi retratado 
também por outra (o) assistente social ao afirmar que: “caso exista um projeto, ainda não o 
conheço. Existe um Formulário de Informações com uma breve descrição das atividades de-
sempenhadas pelo Serviço Social” (Assistente Social 11).  

Desta maneira, avalia-se que a elaboração de projetos dessa natureza poderá dire-
cionar o trabalho das (os) profissionais de Serviço Social inseridas (os) na PROAE, principal-
mente se referenciados na Lei de Regulamentação e no Código de Ética Profissional, tendo 
como premissa sua relativa autonomia para se colocar na defesa dos direitos sociais da popu-
lação usuária, sem desconsiderar evidentemente a condição de trabalhador (a) assalariado (a) 
que já impõe determinados limites. 

Com relação à existência de procedimentos para avaliação do trabalho, pode-se 
constatar que em alguns núcleos o procedimento foi incorporado à rotina da instituição, con-
forme demonstra o registro a seguir: “temos reuniões quinzenais na equipe multiprofissional e 
quando há formação ou trabalho em equipe todos se reúnem em um salão grande e avaliam a 
experiência” (Assistente Social 1). Por outro lado, há registro de avaliação sistemática, porém 
referindo-se à avaliação de desempenho (progressão por mérito), conforme previsto no PCC-
TAE, o que, no caso da UFBA, inclui as partes: servidor (a), chefia imediata e integrante da 
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equipe, não contemplando a avaliação de um representante da população usuária, de acordo 
com o registro abaixo transcrito: 

Além do formulário de avaliação aplicado a todos os servidores da Instituição para fins de progressão 

por mérito profissional, ainda não percebi a existência de outro procedimento de avaliação definido. 

O que ocorre muitas vezes é a avaliação dos resultados de atividades, como a apresentação e revisão 

de documentos formulados, nas discussões em reuniões regulares sobre as demandas recebidas pelo 

Serviço Social (Assistente Social 11). 

 Contraditoriamente, há profissionais que desconsideram totalmente a existência da 
avaliação de desempenho, afirmando que “não, ainda não há um processo sistematizado para 
produzir uma avaliação do trabalho” (Assistente Social 2). 

 Com relação à autonomia profissional, a maioria das respostas converge para os 
limites impostos à profissão no âmbito das instituições, conforme evidenciam as falas de al-
gumas (uns) assistentes sociais, abaixo transcritas: 

Avalio que tenho uma relativa autonomia, pois temos autonomia no atendimento ao estudante para 

orientação e encaminhamento, mas em algumas demandas é emitido o parecer para que a decisão seja 

tomada pela gestão. Além disso, todas as nossas atividades devem estar de acordo com as normas ins-

tituições e algumas demandas não são possíveis de atender devido ao limite orçamentário (a exemplo 

da existência de quantidade limitada de vagas nos processos seletivos para concessão de benefícios da 

assistência estudantil) (Assistente Social 11) (grifos nossos). 

Relativa, principalmente, no que tange à definição da distribuição dos recursos do PNAES entre as modali-

dades de auxílios/benefícios, sendo restrita a decisão do grupo gestor. As decisões de cunho administrativo e 

fluxo também não têm sido submetidos ao crivo do Serviço Social (Assistente Social 3) (grifos nossos). 

Essa constatação tem relação com o exposto por Iamamoto (2015), ao afirmar que 
“[...] o sujeito que trabalha não tem o poder de livremente estabelecer suas prioridades, seu 
modo de operar, acessar todos os recursos necessários, direcionar o trabalho exclusivamente 
segundo suas intenções [...]” (Iamamoto, 2015, p. 422).  

Os relatos acima demonstram ainda a utilização do recurso da autonomia quanto ao 
desenvolvimento do trabalho técnico, em virtude das poucas possibilidades de interferência, 
dadas pelas normas que regulamentam o exercício profissional. De acordo com Iamamoto 
(2015), para defender sua relativa autonomia nos espaços sócio-ocupacionais onde atuam as 
(os) assistentes sociais, estas (es) têm à disposição “[...] qualificação acadêmico-profissional 
especializada, com a regulamentação de funções privativas e competências [...]” (Iamamoto, 
2015, p. 422), bem como através da articulação com outras instituições e representação polí-
tica da classe trabalhadora nesse campo de atuação.  

A supracitada autora acrescenta que, para o alargamento das margens de autonomia 
profissional, é imprescindível o estabelecimento de diálogos frequentes entre a categoria para 
construção de um respaldo coletivo que fortaleça uma identidade profissional no âmbito das 
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instituições, orientada por competências teórico-metodológicas e operativas, dentre outras, 
mais alinhadas ao desenvolvimento de práticas democráticas.  

As condições de trabalho 

Quanto à conformidade da estrutura deste espaço sócio-ocupacional, com a Reso-
lução CFESS nº 493/2006, de 21 de agosto de 2006, que trata das condições éticas e técni-
cas do exercício profissional da (o) assistente social, as (os) profissionais identificam avanços 
decorrentes de mudanças na estrutura física e como consequência dos posicionamentos das 
(os) profissionais. 

De acordo com uma das falas: “[...] um retrospecto da minha experiência na ins-
tituição permite avaliar que as condições éticas e técnicas foram aperfeiçoadas, inclusive, 
devido ao posicionamento de alguns assistentes sociais, em momentos diversos, na defesa da 
questão” (Assistente Social 4). 

No tocante à oferta de recursos humanos, as (os) assistentes sociais a consideram 
insuficiente, inclusive destacam a necessidade de profissionais de outras áreas do conhecimen-
to, compreendendo as suas contribuições para o trabalho na assistência estudantil, conforme 
expresso no fragmento abaixo: 

 

[...] percebe-se a necessidade de ampliação do quadro de profissionais diante da defasagem do número 

de profissionais de serviço social, psicologia, pedagogia e técnicos administrativos, impactando nas ativi-

dades de acompanhamento psicossocial e pedagógico, atividades socioeducativas, pois nos voltamos 

unicamente às demandas imediatistas que emergem nos plantões sociais e de seleção. Além desses pro-

fissionais citados que atuam mais diretamente com a comunidade estudantil, é preciso incluir profissionais 

de outras áreas de formação, como: técnico de informática com domínio em linguagens de programação 

para o desenvolvimento de instrumentais digitais e outros; e estatísticos (ou matemáticos estatísticos) para 

o desenvolvimento de fórmulas e levantamentos estatísticos, para que possam contribuir tanto no dia a dia 

do processo de trabalho como nos processos de seleção tornando-os mais céleres, eficientes e eficazes (Assis-

tente Social 3) (grifos nossos).  

[...] A limitação que percebo que existe no cotidiano de trabalho é em relação ao baixo número de 

profissionais para um alto número de estudantes que demandam ao Serviço Social, fazendo com que não 

consigamos proceder, por exemplo, com a realização de entrevistas com todos os estudantes para que fosse 

possível conhecer melhor a realidade deles, o que restringe a possibilidade de técnicas a serem utilizadas 

(Assistente Social 11) (grifos nossos).  

Cabe mencionar que a requisição de profissionais de Serviço Social à Universidade, 
para execução do trabalho profissional especificamente voltado às atividades desenvolvidas 
nos processos seletivos com fins de acesso das (os) discentes aos benefícios da PROAE, foi 
uma realidade constante nesse espaço sócio-ocupacional até o ano de 2019. Após os efeitos 
dos cortes orçamentários impostos à Universidade pelo governo federal, a PROAE ficou im-
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possibilitada de ampliar a equipe, via contratação de profissionais, para este trabalho e, assim, 
assegurar o cumprimento dos prazos previstos em edital. Vale mencionar que o trabalho 
realizado pelas (os) assistentes sociais vinculadas (os) ao referido contrato estava submetido 
às condições ainda mais precárias, pois eram expostas a cargas horárias excessivas, ambientes 
sem adequações éticas, técnicas e materiais, competição e elevados índices de produtividade, 
ratificando as reflexões desenvolvidas por Raichelis (2009).  

Quanto à disponibilidade de estrutura física, as (os) profissionais identificam avanços 
principalmente ao se referirem às salas de atendimentos utilizadas pelas (os) profissionais do 
NAE, instaladas na sede da Pró-Reitoria. No entanto, na perspectiva de algumas (uns) profis-
sionais, ainda há necessidade de improvisos que comprometem a qualidade do trabalho, pois 
“[...] as salas de atendimento não possuem isolamento acústico, possibilitando a escuta pelas 
(os) profissionais e estudantes, que porventura estejam em atendimento nas salas próximas” 
(Assistente Social 3) ou “[...] as salas ficam muito próximas, para garantir o sigilo é necessário 
falar mais baixo e pedir que a (o) estudante faça o mesmo” (Assistente Social 8). De acordo com 
as (os) assistentes sociais, a estrutura física para arquivo de documentos do Serviço Social atende 
de forma razoável, haja vista as lacunas apontadas quanto à inexistência de limites para acesso de 
outras (os) profissionais aos documentos de uso exclusivo do Serviço Social. 

Ainda sobre o tema, o relato seguinte alerta sobre a necessidade de adoção de proce-
dimentos que resguardem os documentos elaborados pela (o) profissional do Serviço Social. 

Considero que as condições éticas e técnicas são razoáveis para realização do meu trabalho. Do ponto 

de vista material e estrutural, disponho de condições adequadas para atendimento e preservação do 

sigilo das informações. Ainda sobre esse aspecto, avalio que as condições estruturais de arquivamento 

de relatórios e pareceres são suficientes. Contudo, a adoção de um procedimento para que documen-

tos de acesso restrito elaborados pelo Serviço Social não sejam acessados, em alguns momentos, por 

outros profissionais da instituição ainda é necessário […] (Assistente Social 4). 

Os registros das informações provenientes dos atendimentos realizados pelas (os) 
assistentes sociais na instituição não ocorrem de forma padronizada. A documentação técni-
ca, classificada por Trindade (2012) como: ficha de acompanhamento social, formulários de 
entrevista, relatórios, livro de registro de atendimentos e/ou atividades utilizadas pelo Serviço 
Social na instituição, não dispõem de uma padronização interna. A supracitada autora chama 
a atenção para o caráter sigiloso dessa documentação e responsabilidade profissional com a 
guarda do acervo, cabendo à instituição dispor de adequações físicas para arquivamento do 
material. Contudo, de acordo com os relatos abaixo, a instituição investigada apresenta ne-
cessidades de ajustes quanto à gestão do local destinado à guarda do material, pois segundo o 
relato de uma (um) das (os) assistentes sociais: “das condições éticas evidencia-se o desrespeito 
ao sigilo profissional, pois o material não fica sob a guarda exclusiva do Serviço Social, o qual 
é gerenciado pelo setor pedagógico” (Assistente Social 3). 

Vale mencionar que as (os) assistentes sociais têm empreendido esforços no sentido de 
aprimorar a elaboração da documentação técnica e padronização de sua utilização no âmbito da 
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instituição, inclusive evidenciando a necessidade de implantação de recursos tecnológicos que 
favoreçam o desenvolvimento do processo de trabalho. 

Com relação ao planejamento do trabalho, as (os) assistentes sociais não o con-
sideram como uma atividade consolidada, privilegiando quando ocorre apenas os aspectos 
relacionados ao processo seletivo para acesso de estudantes ao programa. 

No último ano, em particular, o planejamento sistematizado tem sido integrado à rotina institucio-

nal da equipe do Serviço Social. Por ora, tal planejamento tem sido pautado basicamente em torno 

das questões relacionadas ao processo seletivo semestral para benefícios da assistência estudantil, mas 

também por pautas consultivas da gestão. O teor da discussão tem sido debatido exclusivamente pe-

los (as) assistentes sociais e, eventualmente, em questões deliberativas alinhado com a chefia imedia-

ta. A regularidade das reuniões de planejamento em tempos de pandemia tem sido semanal, mas no 

período anterior à suspensão das atividades acadêmicas, aconteciam em média uma ou duas reuniões 

no mês (Assistente Social 2). 

Atualmente existe reunião semanal com dia e horário fixo para discussão sobre as demandas de traba-

lho que recebemos e organização com distribuição de tarefas e apresentação posterior dos resultados 

para avaliação e encaminhamento. Não percebo uma participação direta da chefia imediata (apenas 

quando são reuniões com membros da gestão por convocação da Pró-Reitora), pois na maioria das 

vezes a demanda é encaminhada para o Serviço Social para que esta equipe avalie e encaminhe pare-

cer (Assistente Social 11). 

 O planejamento das atividades profissionais relacionadas à execução do processo se-
letivo aparece como parte do trabalho da equipe de assistentes sociais, sem a participação direta 
da gestão. Isso difere da realidade vivenciada pelas (os) assistentes sociais do IFBA, conforme 
demonstra o estudo realizado por Damasceno (2013) quando coloca que “[...] aos profissionais 
de Serviço Social têm sido atribuídas à cogestão, planejamento e execução da política de Assis-
tência Estudantil da Instituição” (Damasceno, 2013, p. 103) (sic).  

As requisições/demandas e respostas profissionais 

Dentre as atividades listadas pelas (os) assistentes sociais que participaram da pes-
quisa, a de maior prevalência consiste na realização de estudos socioeconômicos, importantes 
viabilizadores do acesso a direitos, revelador das tendências de focalização e seletividade das 
políticas sociais e do trabalho profissional no âmbito da instituição, bem como das expressões 
da “questão social” não atendidas dentro da ordem capitalista (Mioto, 2009). 

O Serviço Social promove e participa de reuniões envolvendo questões relativas ao 
desenvolvimento do trabalho na instituição como retrata um (a) assistente social: 

“planejamento, problemas no fluxo e distribuição das atividades, demandas diversas encaminhadas 

pela gestão (pareceres técnicos, apresentação de propostas de ação para outros órgãos da universidade, 

etc.)” (Assistente Social 4). Contudo, revela-se não se tratar de uma atividade totalmente integrada 
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à rotina institucional, conforme relato de um (a) das (os) assistentes sociais: “a equipe do Serviço 

Social se reúne em alguns momentos, mas não há uma periodicidade definida” (Assistente Social 9).  

O Plantão Social, atividade realizada pelas (os) profissionais do NAE, está organiza-
do para atender demandas diversas da população usuária. Na execução do Plantão, a equipe 
se divide num revezamento semanal nos turnos matutino e vespertino. Nestas ocasiões, as (os) 
profissionais prestam orientações sobre o funcionamento da instituição, condições e requisi-
tos para acesso às ações do programa de assistência ao estudante, encaminhamentos internos 
e externos, ou ainda aciona recursos eventuais e/ou emergenciais, previstos pela CPAE/PRO-
AE. Na avaliação das (os) assistentes sociais, as questões, propostas e sugestões colocadas pela 
equipe são parcialmente incorporadas à rotina de trabalho, conforme se pode concluir dos 
extratos seguintes: “[...] são sim, mas às vezes se perdem pelo caminho” (Assistente Social 1); 
“[...] pontualmente as sugestões apresentadas são acatadas pela gestão” (Assistente Social 3); 
“às vezes e por parte da equipe, pois depende do nível de entendimento e consenso da questão 
na equipe” (Assistente Social 4). 

De uma forma geral, as (os) profissionais fazem uma avaliação positiva sobre o tra-
balho profissional na instituição, apesar das condições existentes dificultarem a execução das 
ações pertinentes às suas competências e atribuições. De acordo com as (os) técnicas (os), 
existe um ambiente propício ao diálogo e apontam a qualidade dos serviços prestados à com-
petência da equipe. Nesse sentido, uma (um) das (os) assistentes sociais afirma que “[...] 
gostaria de ter melhores resultados, mas as condições de trabalho não permitem” (Assistente 
Social 1). Uma segunda opinião revela que: 

O resultado é bom, sendo possível melhorar, principalmente, no que se refere ao acompanhamento 

dos estudantes após serem selecionados para a assistência estudantil. Entendo também o meu traba-

lho como parte de um trabalho que é realizado em equipe, onde existem profissionais muito com-

prometidos em fazer o melhor, porém algumas limitações referentes a estrutura, a recursos humanos 

e a outras impedem que alcancemos melhores resultados (Assistente Social 9). 

As orientações e socialização de informações quanto às normas e procedimentos 
internos para acesso aos serviços e benefícios ofertados pela instituição, realizadas a partir de 
abordagens individuais e grupais, originadas da CPAE/PROAE ou unidades de ensino para 
recepção de novas (os) estudantes, constituem-se em ações profissionais de cunho socioedu-
cativo passível de realização em diversos espaços sócio-ocupacionais e reproduzida na insti-
tuição investigada, tendo em vista a singularidade da relação estabelecida entre a população 
usuária e a (o) profissional (Iamamoto, 2007). Isso abre espaço para uma intervenção que 
favoreça o desenvolvimento de reflexões críticas, tomadas de decisões que contribuam para 
o despertar emancipatório e a participação política nas questões que envolvem a coletividade 
(Mioto, 2009).   

O Serviço Social tem sido demandado a participar de comissões no âmbito da 
CPAE,  cujo objeto é a apuração de denúncias relativas à utilização indevida dos benefícios 
da assistência estudantil. Conforme relato de um (a) profissional: “[...] análise de denúncias 
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por suposto acesso indevido à alguma ação direcionada aos estudantes em vulnerabilidade 
socioeconômica [...]” (Assistente Social 4). Na ausência de uma padronização interna sobre 
tais procedimentos, as (os) profissionais têm se organizado em grupos de trabalho para cum-
primento da atividade, ao mesmo tempo em que estabelece diálogos incipientes sobre o papel 
desta categoria no desempenho de tal ação.  

Outra requisição posta às (aos) assistentes sociais é a participação na Comissão Per-
manente de Heteroidentificação, criada pela Portaria nº 169, de 05 de dezembro de 2019, 
com a finalidade de desenvolver ação complementar à autodeclaração de candidatas (os) in-
gressantes via modalidade de cotas reservadas para pessoas pretas e pardas, em conformidade 
com a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, Decreto nº 7.824, de 2012, e Portaria Nor-
mativa nº 18, de 2012, que tratam da implementação das reservas de vagas em instituições 
públicas federais de ensino superior, que vem sendo requisitada pela PROAE. Quando soli-
citadas (os) a responderem sobre a possibilidade de desenvolverem outras intervenções pro-
fissionais nesse espaço sócio-ocupacional, as (os) profissionais responderam afirmativamente 
indicando algumas possibilidades, a saber: “acompanhamento dos assistidos e cadastrados, 
atividades socioeducativas, sistematização e publicização dos resultados” (Assistente Social 
3), “participação no planejamento orçamentário, mobilização para o controle social sobre 
as ações desenvolvidas na Instituição, além de ações que poderiam ser realizadas junto aos 
discentes do ensino médio” (Assistente Social 4) e “desenvolver trabalho interdisciplinar com 
a finalidade de acolher os estudantes nas suas dificuldades sociais, pedagógicas, psicológicas” 
(Assistente Social 9). 

Quanto ao conhecimento do Serviço Social sobre o montante do orçamento desti-
nado para execução do PNAES pelo MEC, a maioria das (os) participantes informa desco-
nhecer o respectivo valor. O que ficou evidente na pesquisa é que esta atividade não faz parte 
da rotina institucional das (os) profissionais do Serviço Social. 

Sobre a participação das (os) assistentes sociais na gestão institucional com rece-
bimento de gratificação, existem experiências nesse sentido, conforme exposto nesse frag-
mento: “sim, função gratificada como assessoria” (Assistente Social 2), bem como na gestão 
de núcleos, conforme demonstra o seguinte trecho: “sim, Coordenação do Núcleo Local de 
Assistência Estudantil e Ações Afirmativas [...]” (Assistente Social 9). Situação constatada 
também pela pesquisadora Damasceno (2013), ao registrar ampliação de demandas relativas à 
cogestão e/ou gestão de espaços, cujo objeto de trabalho são as expressões da “questão social” 
enfrentadas no campo educacional através da assistência estudantil.  

Em caráter de síntese, essa pesquisa revelou que em relação às condições de trabalho 
das (os) assistentes sociais na assistência estudantil da UFBA, esse espaço sócio-ocupacional 
é impactado pelos efeitos da reestruturação produtiva e incorporação dos pressupostos neoli-
berais na agenda governamental. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa permitiu conhecer o trabalho das (os) assistentes sociais na assistência 
estudantil da UFBA, evidenciando o caráter contraditório do Serviço Social na política social 
de educação, igualmente contraditória, considerando as determinações que favoreceram o seu 
surgimento na sociedade capitalista, repercutindo nas requisições postas à profissionalização 
dessa categoria profissional nesse campo. 

Foi possível identificar as respostas profissionais apresentadas pelo Serviço Social 
à instituição que, por sua vez, impõe como principal demanda a participação das (os) as-
sistentes sociais nos processos seletivos para acesso aos auxílios, serviços e bolsas oferecidos 
no âmbito da Pró-Reitoria.   

Para atender esta demanda, foi constatado que as (os) assistentes sociais têm de-
senvolvido atividades voltadas para divulgação e orientações sobre o programa de assis-
tência estudantil, reuniões, plantões sociais, estudos socioeconômicos, visitas domiciliares, 
entrevistas, acompanhamento social, encaminhamentos, abordagem grupal e planejamento 
das ações relacionadas aos processos seletivos, dentre outras. Vale mencionar os estudos 
para validação do perfil de vulnerabilidade socioeconômica e identificação do grupo prio-
ritário a ser atendido com os serviços prestados pela instituição, que se constitui como a 
principal atividade realizada nesse espaço sócio-ocupacional.   

Quanto à análise das condições de trabalho, requisições, demandas e respostas profis-
sionais acionadas nesse espaço sócio-ocupacional para execução das ações da assistência estudan-
til, a pesquisa possibilitou evidenciar como a experiência vivenciada por estas (es) trabalhadoras 
(es) ocorre mesmo diante da insuficiência de recursos humanos, materiais e financeiros para 
atendimento das demandas apresentadas pela população usuária que aciona a instituição. Essa 
principal demanda institucional está relacionada aos processos seletivos para acesso a auxílios, ser-
viços e bolsas, que buscam atender parcialmente às demandas apresentadas pelo corpo discente, o 
que evidencia, mesmo num processo de expansão recente, um contexto de poucas oportunidades 
educacionais no ensino superior público federal.  

Contudo, foi possível identificar como as (os) assistentes sociais têm apresentado res-
postas profissionais às demandas colocadas pela instituição nesse contexto: através do desenvolvi-
mento de atividades voltadas para divulgação e orientações das ações do programa de assistência 
estudantil, reuniões, plantões sociais, visitas domiciliares, acompanhamento social, encaminha-
mentos, planejamento das ações relacionadas aos processos seletivos.  Desta maneira, foi possível 
confirmar o lugar estratégico que o Serviço Social ocupa para identificar as principais demandas 
da população usuária da assistência estudantil e as possibilidades de contribuição desta categoria 
profissional na concepção, elaboração e avaliação desta política, superando os limites da partici-
pação direta apenas no nível da execução das políticas sociais concebidas pelo Estado.  

Cabe destacar como futuro desafio para próximas pesquisas, a investigação sobre a tra-
jetória de participação e contribuições do Serviço Social na execução do programa de assistência 
estudantil da Universidade, bem como sobre a ampliação das possibilidades de intervenções 
profissionais que favoreçam um percurso acadêmico mais qualificado da população usuária em 
suas dimensões pessoais e acadêmica, com repercussão na futura atuação profissional. 
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dade Federal do Rio de Janeiro. Mestrado em Serviço Social pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro. Doutorado em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Assistente social do Instituto Federal do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo de Mapeamento 
e Articulação em Ruptura (Numar) - o Serviço Social na Assistência Estudantil. ORCID: 
0009-00012837-0041. E-mail: aline.cardoso@ifrj.edu.br. 

20  Arlene Vieira Trindade - Assistente social, graduada e mestre em Serviço Social pela 
Universidade Federal Fluminense. Doutoranda em Serviço Social pela UERJ. Atua no Cen-
tro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca e é membro do Núcleo de 
Mapeamento e Articulação em Ruptura (Numar). ORCID: 0000-0002-4021-2783. E-mail: 
arlenetrindade@yahoo.com.br.

21  Jéssica Oliveira Monteiro - Assistente social. Graduação em Serviço Social pela Uni-
versidade Federal Fluminense - Campus Rio das Ostras. Mestrado em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro.  Assistente social da Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo de Mapeamento e Articulação em Ruptura (Nu-
mar) - o Serviço Social na Assistência Estudantil. ORCID: 0000-0002-5993-9253 E-mail: 
jessicaoliveiramont@gmail.com.
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22  Patricia Lima do Nascimento - Assistente social, graduada em Serviço Social pela 
Universidade Federal Fluminense e mestre pela UERJ. Doutoranda em Serviço Social 
na UERJ e atua na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo 
de Mapeamento e Articulação em Ruptura (Numar). ORCID: 0000-0002-6024-8302.  
E-mail: patilimaseso@gmail.com. 

23  Elaine Cristina Estevam - Psicóloga Social. Graduação em Psicologia pela Universidade Es-
tadual Paulista. Mestranda em Serviço Social pela Universidade Estadual Paulista. Psicóloga da 
Prefeitura de Franca. Membra do grupo de estudos GESTA. ORCID: 0000-0002-0426-6485.  
E-mail: elaine.estevam@unesp.br   

24  Maria José de Oliveira Lima - Assistente Social. Doutora em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual Paulista. Docente do Departamento de Serviço Social - Programa de Pós-
-Graduação em Serviço Social da Universidade Estadual Paulista. Líder do Grupo de estudos 
GESTA. ORCID: 0000-0002-2561-8929. E-mail: maria.jose-oliveira-lima@unesp.br  

25  Eduardo Lima - Graduação em Serviço Social pela Universidade Federal de Santa Catari-
na. Pós-Graduando em Serviço Social na Educação. Membro do Grupo de Pesquisa em Gê-
nero, Ética, Educação e Política - GEEP e do Grupo de Pesquisa Educação, Direitos Huma-
nos e Interseccionalidades. ORCID: 0000-0002-6356-5100. E-mail: elima2929@gmail.com  

26 Maria Fernanda Avila Coffi - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Federal do Pampa. Membra do grupo de pesquisa Educa-
ção, Direitos Humanos e Interseccionalidade. ORCID: 0000-0002-6708-3459.  
E-mail: mfernandacoffi@gmail.com   

27  Ewerton da Silva Ferreira - Licenciado em Ciências Humanas e mestre em Po-
líticas Públicas pela Universidade Federal do Pampa. Doutorando em Educação 
pela Universidade Federal de Santa Catarina. Membra do NEJUC - Núcleo de Es-
tudos da Educação e Juventude Contemporânea ORCID: 0000-0001-7588-0338.  
E-mail: ewertonferreira266@gmail.com  

28  Por: Amanda Bersacula - Assistente social, graduada pela UniRedentor, com mestra-
do em Ensino pela UFF e doutoranda em Educação na mesma instituição. Atua no Insti-
tuto Federal Fluminense (IFF) e é membro do Núcleo de Tradução, Estudos e Interpreta-
ção das Obras da Teoria Histórico-Cultural. NUTHIC. ORCID: 0000-0002-7107-7756.  
E-mail: amanda.bersacula78@gmail.com  

29  Zoia Prestes - Pedagoga com graduação e mestrado em Ciências Pedagógicas pela Uni-
versidade Estatal de Pedagogia de Moscou (MGPU). Doutora em Educação pela UnB. Pro-
fessora na Faculdade de Educação da UFF, atuando nas licenciaturas e no Programa de Pós-
-Graduação em Educação (PPGEdu/UFF). Coordenadora do Núcleo de Tradução, Estudos 
e Interpretação das Obras da Teoria Histórico-Cultural (NUTHIC). ORCID: 0000-0002-
1347-3195. E-mail: zoiaprestes@id.uff.br  
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30  Maria Gabriela Pereira da Silva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual de Londrina -UEL, especialista no atendimento à criança e ao adoles-
cente vítima de violência. Mestrado em Serviço Social pela UEL. Assistente Social do Hos-
pital Universitário de Londrina. ORCID: https://orcid.org/0009-0008-1770-7498. E-mail: 
maria.gabrielaa@uel.br. 

31  Ana Patrícia Pires Nalesso - Assistente social, especialista em saúde pública, mestre pela 
PUC-SP e doutora pela UEL. Coordenadora de pesquisa sobre desigualdade social em Lon-
drina e do projeto de extensão “Recriar”. Professora no Departamento de Serviço Social da 
UEL. Orcid ttps://orcid.org/0000-0002-2903-738X , E-mail apatriciapn@uel.br. 

32  Cristiano Costa de Carvalho - Assistente social, graduado em Serviço Social pela PUC 
Minas. Mestrado em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local. Doutorando em 
Serviço Social pela FCHS/UNESP e bolsista CAPES. Professor no IEC/PUC Minas. Mem-
bro do GEPESSE e do QUAVISSS.E-mail: cristiano.c.carvalho@unesp.br  

33  Eliana Bolorino Canteiro Martins - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Instituição Toledo de Ensino de Bauru. Mestrado em Serviço Social pela UNESP/Campus 
de Franca. Doutorado em Serviço Social pela PUC/SP. PósDoutorado em Serviço Social pela 
UERJ. Livre Docência pela UNESP/Campus de Franca. Docente do Programa de Pós-Gradu-
ação em Serviço Social UNESP/Franca. Bolsista de Produtividade em Pesquisa pelo CNPq - 
Nível 2. Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE).  
E-mail: elianacanteiro@terra.com.br  

34  Eunice Paulo Chichava - Licenciada em Planificação e Administração de Gestão de Edu-
cação pela Universidade Pedagógica da Cidade de Maputo, Moçambique. Gestora de recur-
sos humanos desde 2011 no Governo do Distrito de Boane. Mestranda em Planejamento e 
Análise de Políticas Públicas pela UNESP - Campus de Franca. E-mail: e.chichava@unesp.br  

35  Juliana Viegas Guimarães - Assistente Social. Graduação em Serviço Social e especialista 
em Instrumentalidade e Técnicas-Operativas em Serviço Social, ambos pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais. E-mail: juviegasg@gmail.com  

36  André Monteiro Moraes - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba. 
Doutorando em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Proteção Social (GETRAPS - UEPB). 
Membro do Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Serviço Social na área de Educação (GE-
PESSE - UFBA/UNESP/UERJ). Membro do Grupos de Estudos O círculo de Bakhtin em 
diálogo (cadastrado no DGP/CNPq/UEPB). Membro do Grupo de Pesquisa A Reforma do 
Ensino Médio (Lei no 13.415/2017): implicações para as redes estaduais e institutos federais 
da Região Nordeste (IFRN). Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba. ORCID: https://orcid.org/0000-00033425-0457.  
E-mail: andre.monteiro063@gmail.com
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37  Edna Medeiros do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Assistente Social da Pró-Reitoria Estudantil, da Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional do 
CRESS/Campina Grande/PB, ORCID https://orcid.org/0009-0009-8510-9008.  
E-mail: ednamedeirosnascimento@gmail.com . 

38 Kivania Karla Silva Albuquerque Cunha - Assistente Social graduada pela Universidade 
Estadual da Paraíba - UEPB, com Especialização em Políticas Públicas e Assistência Social 
pela Fundação Universitária de Apoio ao Ensino, à Pesquisa e à Extensão – FURNE. Mestra-
do em Serviço Social pelo programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UEPB. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE), vinculado à 
UNESP de Franca/SP. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Básica (PP-
GEd/CH-UFCG/CNPQ). Membro da Subcomissão de Educação do CRESS/Seccional de 
Campina Grande-PB. Assistente Social da rede pública de educação básica do município de 
Areial-PB. ORCID https://orcid.org/0000-0002-0426-827X  E-mail: kivaniass@gmail.com

39  Maria Dolores Melo do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Servi-
ço Social pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Mestrado em Educação pela 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). Assistente Social da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande (PMCG). Atualmente, integra o Grupo de Estudos e Pes-
quisa em Educação Básica (PPGed/CH-UFCG/CNPQ). ORCID:0009-0008-9948-0759. 
E-mail:maria.dolores@estudante.ufcg.edu.br 

40  Maria Noalda Ramalho - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Federal da Paraíba (UFPB). Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB). Doutorado em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Assistente Social da Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB), com exercício 
na Política de Educação. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na 
área da Educação (GEPESSE), vinculado aos Programas de Pós-Graduação em Serviço Social 
da Unesp, UERJ e UFBA. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba.  ORCID https://orcid.org/0009-0004-8699-9624 .  
E-mail: noaldaramalho@hotmail.com.

41 Flávia Pacheco Sanchez - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). ORCID: 00090008-6707-7930.  
E-mail: flavia.pacheco@unesp.br 

42  Andreia Aparecida Reis de Carvalho Liporoni - Assistente Social. Graduação em Ser-
viço Social pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). Mestrado em Ciências Médi-
cas pela Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (USP) e Doutorado em Serviço Social 
pela UNESP. Pós Doutorado na Universidad Pablo de Olavide - Espanha. Docente do 
departamento de Serviço Social da UNESP/Franca. Líder do GEPAPOS (Grupo de Estu-
dos e Pesquisa sobre Participação nas Políticas Sociais). ORCID: 0000-0002-0691-7528. 
E-mail: andreia.liporoni@unesp.br
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43 Ariane Rego Paiva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ). Mestrado e Doutorado em Política Social pela Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Docente do departamento de Serviço Social da PUC-Rio. Líder 
do Grupo de Pesquisa do CNPq Estado, Sociedade, Políticas e Direitos Sociais - GESPD/
PUC-Rio. ORCID: 0000-0002-5827-6355. E-mail: arianepaiva@puc-rio.br  

44 Ana Laura Batista Marques - Graduanda em Serviço Social pela Universidade Estadual 
Paulista. Membra do Núcleo de Estudos da Tutela Penal e Educação em Direitos Humanos 
(NETPDH). ORCID: 0009-0006-6290-7435. Email:ana.b.marques@unesp.br. 

45 Maria Yumi Buzinelli Inaba - Graduanda em Direito pela Universidade Estadual Paulista. 
Membra do Grupo de Estudos e Pesquisa em Propriedade Intelectual e Desenvolvimento 
Econômico-Social (GEPPIDES), do Grupo de Pesquisa em Direito e Mudança Social (De-
MuS) e do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas “Elza Andrade de Oliveira” (Nepps). 
ORCID: 0009-0006-8818-1206. E-mail: maria-yumi.inaba@unesp.br.  

46 Fábia Halana Fonseca Rodrigues Pita - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Federal da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal 
da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB. Membra do Grupo 
de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais - GEPE-
DUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0003-4776-6241. E-mail: fabiahalana@hotmail.com  

47  Maria Francisca Máximo Dantas - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)  e Mestrado em Serviço Social pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Assistente Social da Universidade Federal de Cam-
pina Grande (UFCG/ Campus Cuité-PB). Membro do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão 
(NAI) do CES/UFCG. Membra do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Ser-
viço Social e Movimentos Sociais – GEPEDUPSS – UFPB.  ORCID: 0000-0003-3489-8034. 
E-mail: mariamaximodantas@yahoo.com.br .  

48  Thélia Priscilla Paiva de Azevedo - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Mestrado em Serviço Social pela Universida-
de Federal da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa-PB. Membra 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais 
– GEPEDUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0002-2546-8828. E-mail: theliapaiva@gmail.com.  

49  Ney Luiz Teixeira de Almeida - Professor Associado da Faculdade de Serviço Social da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Graduado em Serviço Social pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (1986), Mestre em Educação pela Universidade Federal Fluminense 
(1996) e Doutor em Educação pela Universidade Federal Fluminense (2010). Tem experiên-
cia nas áreas de Educação e de Serviço Social. Atua principalmente em atividades de ensino de 
graduação e pósgraduação, pesquisa, extensão universitária e assessoria vinculadas ao trabalho 
no âmbito das políticas públicas, particularmente, na política educacional. Membro do corpo 
de professores permanentes do Programa de PósGraduação em Serviço Social da Faculdade 
de Serviço Social da UERJ e membro do corpo de professores colaboradores do Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana da (PPFH) da UERJ. Vice-líder 
do Diretório Grupo de Pesquisa “Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Serviço Social na área de 
Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0003-2865-7330. Email: neylta@hotmail.com
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50  Natália Ibiapino Proença  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de Políticas Públicas da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0001-7732-4773.  
Email: nataliaibproenca@gmail.com 

51  Edilene Rodrigues de Santana Silva  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, extensionista e estagiária do NSEPP membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0004-2384-9899.  
Email: edilenerss1@gmail.com

52  Brenda do Nascimento Gama - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro e bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de 
Políticas Públicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEPP-UERJ) e membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). 
ORCID: 0009-0006-9949-0127 Email: brenda.gama@yahoo.com 

53 Yasmin Oliveira Burgos - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, bolsista e estagiária do projeto de extensão Núcleo de Siste-
matização de Experiências do campo de Políticas Públicas da Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0007-8245-9569.  
Email: yasmin.burgos.03@gmail.com 

54  Adeildo Vila Nova - Assistente social no Tribunal de Justiça de São Paulo, doutorando em 
Serviço Social pela PUC-SP e mestre em Serviço Social e Políticas Sociais pela UNIFESP. Pesqui-
sador nos núcleos de Identidades, Aprofundamento Marxista e Crianças e Adolescentes da PU-
C-SP, além de Diretor-Primeiro Secretário na AASPTJ-SP. ORCID: 0000-0001-8014-1804.  
E-Mail: adeildovilanova@yahoo.com.br  

55  Cleonilda Sabaini Thomazini Dallago - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Mestrado em Serviço 
Social e Políticas Sociais pela Universidade Estadual de Londrina (UEL), Doutorado pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Assistente Social na Universi-
dade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Membra do grupo de estudos Funda-
mentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social. ORCID: 0009-0008-1068-1766.  
E-mail: cleonilda.dallago@unioeste.br. 

56  Marize Rauber Engelbrecht - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Uni-
versidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE. Mestrado em Serviço Social pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Doutorado e Pós-Doutorado pela Pontifí-
cia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Membra do grupo de pesquisa Fun-
damentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social e do Grupo de Estudo e Pesqui-
sa e Políticas Ambientais e Sustentabilidade/ GEPPAS. ORCID: 0000-0002-7657-0662.  
E-mail: omarize@hotmail.com. 
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57  Vantuir Trevisol - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Esta-
dual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. Mestrando do Programa de Pós Graduação em Ser-
viço Social – PPGSS da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. ORCID: 
0009-0009-4715-4705. E-mail: vantuirtrevisol@hotmail.com.  

58  Yara Dias Fernandes  - Assistente Social formada pelo Centro Universitário do Sul de 
Minas Gerais (UNIS/MG) e mestre em Desenvolvimento, Tecnologias e Sociedade pela Uni-
versidade Federal de Itajubá (UNIFEI). Atualmente, atua no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais (IFSULDEMINAS-Campus Machado) e é 
membro do Núcleo de Estudos em Educação, Gênero e Sexualidade do mesmo campus. 
ORCID: 0000-0003-2996-7074. E-mail: yara.dfernandes@gmail.com.

59  Lilian Aparecida Carneiro Oliveira - Pedagoga no IF Sudeste MG Campus Rio Pomba. 
Doutoranda em Economia Doméstica na Universidade Federal de Viçosa (UFV). ORCID: 
0000-0002-1543-7964. E-mail: lilian.carneiro@ifsudestemg.edu.br. 

60  Lilian Perdigão Caixêta Reis - Professor Associado I da Universidade Federal de Viçosa, 
no Departamento de Educação. Pós-Doutorado pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). 
ORCID: 0000-0001-6827-871X. E-mail: lilian.perdigao@ufv.br. 

61 Emmanuella Aparecida Miranda - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela FAMINAS e Pedagogia pela UNIRIO. Mestrado em Educação pela Uni-
versidade Federal de Viçosa. Doutoranda em Economia Doméstica pela UFV. Assis-
tente Social do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de 
Minas Gerais Campus Muriaé. Membra do grupo de estudos Trabalho, sociabilida-
de e gênero da Universidade Federal de Viçosa. ORCID: 0000-0002-5562-8159.  
E-mail: emmanuella.miranda@ufv.br 

62  Débora Spotorno Moreira Machado Ferreira - Doutoranda em Serviço Social pelo Progra-
ma de Pós-graduação em Serviço Social da UERJ. Mestre em Serviço Social pela Universida-
de Federal de Juiz de Fora (2011). Recebe Bolsa de Incentivo à Qualificação do Instituto Fe-
deral Fluminense - Campus Macaé, instituição onde atua como assistente social desde 2014. 
Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Serviço Social na Educação (GEPESSE) e do 
Grupo de Estudos Gramsci e Educação. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-9902-4683  
Email: deboraspotorno@gmail.com 

63  Nívia Barreto dos Anjos - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela UCSAL. 
Mestrado em Políticas Sociais e Cidadania pela UCSAL. Doutoranda em Serviço Social no 
Instituto Universitário de Lisboa. Especialista em Gestão de Políticas Públicas de Ensino e no 
Programa Integral da Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos (PROEJA) pelo CEFET-BA. Assistente Social do IF Baiano Campus Santa 
Inês. Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação – GEPESSE. 
ORCID: https://orcid.org/00000002-4225-9868. E-mail: nivia.barreto@ifbaiano.edu.br 

64 Mariana Mendes Novais de Oliveira - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
UFBA.  Especialista em Práticas do Serviço Social nas Políticas Públicas pela UNIFACS., Assisten-
te Social do IF Baiano – Campus Valença. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-2939-4480.  
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos. 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024. De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro.

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es. Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento.

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais.

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada. Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).
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